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1 INTRODUÇÃO 

A participação da sociedade, entendida como um processo infinito de 
conquista popular para intervir na realidade (DEMO, 2011), é considerada 
importante para os processos da gestão ambiental pública (MORGAN, 2012). 
Porém, há situações que dificultam o envolvimento efetivo da sociedade 
nesses processos, como as restrições regulamentares e o escasso 
aprovisionamento de informação (HARTLEY; WOOD, 2005). 

No Brasil, o licenciamento ambiental é um mecanismo da gestão 
ambiental pública que demanda a participação social. Por meio da emissão de 
licenças atreladas a condicionantes, o Estado regula o uso dos recursos 
naturais quando querem ser usados por empreendedores de grandes projetos. 
No licenciamento, os participantes devem ser os grupos sociais mais 
vulneráveis aos impactos que o empreendimento for ou possa ocasionar 
(BRASIL, 1997, 2005). 

Os empreendimentos marítimos de exploração de petróleo e gás são um 
exemplo de atividade condicionada ao licenciamento ambiental (BRASIL, 
2011).Neste caso, um dos grupos sociais mais vulneráveis que deve participar 
no processo são os pescadores artesanais (WALTER & ANELLO, 2012). 

Desde a publicação da Política Nacional de Educação Ambiental, tem se 
usado e instrumentalizado à educação ambiental como via para incentivar a 
participação cidadã, especialmente a dos grupos vulneráveis, no controle social 
das decisões que o Poder Público faz sobre os recursos naturais dos quais a 
cidadania depende (BRASIL, 1999; VERLY, 2016). 

O objetivo desta pesquisa é examinar as formas em que a educação 
ambiental no licenciamento ambiental de empreendimentos marítimos de 
produção de petróleo e gás, na forma de Projetos de Educação Ambiental 
(PEA), têm oportunizado a participação social dos pescadores artesanais na 
gestão ambiental pública. Sua justificativa é estimular o aprimoramento do 
próprio processo de licenciamento por meio da visibilização das formas de 
participação social que os pescadores artesanais têm conquistado. 
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2 METODOLOGIA 

O recorte espacial da pesquisa abrange os municípios em que atuam 
cinco PEAs cujos sujeitos prioritários são os pescadores artesanais, do 
Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos. O recorte temporal da 
pesquisa vai do 2005, ano em que se publicaram as orientações pedagógicas 
para criar os PEAs dos empreendimentos petrolíferos marítimos (BRASIL, 
2005), até o 2018, ano em que foram recolhidos os dados em campo. 

A investigação usa o estudo de caso como procedimento de pesquisa. O 
enfoque nos PEAs permite contemplar uma situação representativa – aos 
pescadores artesanais como grupo social vulnerável ante empreendimentos de 
grande porte – e significativa – a Bacia de Campos como berço da relação 
educação ambiental-licenciamento ambiental. 

Se está trabalhada com informação publicada e inédita. Os textos 
publicados incluem as orientações do IBAMA e aos relatórios dos PEAs; os 
inéditos, transcrições de entrevistas feitas para o Projeto “Impactos na Pesca”.1 

A pesquisa está em fase de análise temática de conteúdo de dados 
(BARDIN, 1979). O procedimento metodológico que se seguirá é uma 
adaptação da trajetória de análise de dados de pesquisas qualitativas que 
sugere Gomes (2015): leitura compreensiva e exaustivamente o material de 
estudo, categorização dos temas relevantes para a pesquisa, triangulação da 
informação e elaboração de uma síntese interpretativa. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados parciais demonstram que os projetos têm dado 
visibilidade aos problemas dos pescadores e ampliado a participação em 
alguns espaços da gestão ambiental, em especial, no nível municipal. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa continua em andamento. O contato que a mestranda teve 
com os informantes lhe permite pensar que o contato dos pescadores com as 
ações dos PEAs lhes oportunizou desenvolver habilidades comunicacionais 
úteis para participar de reuniões sobre a gestão ambiental pública (audiências 
públicas), assim como para organizar ações coletivas em favor da pesca 
artesanal (abertura de um canal entre uma lagoa costeira e o mar). 
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